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V O T O – R E V I S O R
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Revisor Convocado): — Os autos do processo foram recebidos e, sem acréscimo ao relatório, pedi dia para julgamento.

Apelam o Ministério Público Federal e Geovani Gonçalves da Silva de sentença da 7ª Vara Federal/MT, que condenou o acusado em 06 (seis) anos, 08 (oito) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão e 660 (seiscentos e sessenta) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, I, da Lei 11.343/2006. 

Foram absolvidos Sônia Rodrigues da Silva, Paulo Sergio de Freitas, Geovani Gonçalves da Silva, Assimini Said Yunes, Leidiane Rodrigues de Oliveira, Jeorgiana Martins Moreira da Silva e Edilson Ferreira Pinto da imputação prevista no art. 35 da Lei 11.343/2006 (art. 386, VII, do CPP); e Sônia Rodrigues da Silva e Paulo Sérgio de Freitas, da imputação prevista no art. 33 da Lei 11.343/2006 (art. 386, VII, do CPP). 

Segundo a denúncia, em julho de 2008, policiais federais obtiveram informações que Rondon Said Neto, com extensa ficha criminal, seria o líder de uma quadrilha de narcotráfico e receptação e envio de carretas roubadas à Bolívia (IPL 466/2008).

Como resultado das diligências, obteve-se a identificação, não apenas da prática de crimes de tráfico de drogas, receptação e adulteração de veículos roubados e lavagem de dinheiro, mas também da existência de uma complexa e estável organização de pessoas, estruturada com divisão de tarefas entre os membros, com poder financeiro para corrupção, voltada a prática habitual de crimes, com moldes de atividade empresarial, configurando claramente uma sólida organização criminosa (Lei 9.034/1995).

Referida organização atuava em duas frentes: na primeira, importava cargas de cocaína da Bolívia, arremessadas de aviões em fazendas ao longo da fronteira do estado de Mato Grosso e depois transportadas em veículos para o estado de São Paulo e outras unidades da federação. O dinheiro adquirido era lavado mediante depósito em contas de empresas de fachada e aquisição de imóveis e caminhões; a segunda frente da organização criminosa atuava na receptação de carretas e caminhões roubados ou furtados, que posteriormente eram adulterados “clonados” e enviados para Bolívia.

Ainda segundo a denúncia, evidenciou-se que Rondon Said Neto, Augusto Rodrigues Martins, Sonia Rodrigues da Silva, Adelson Rodrigues Martins e Paulo Sergio de Freitas, ao menos desde o ano de 2000, já praticavam, de forma associada, o crime de tráfico de drogas.

Em 19/12/2007, um caminhão, guiado por Edilson Ferreira Pinto e Marcio Rodrigues de Jesus foi interceptado na rodovia que liga os municípios paulistas de Jales e Fernandópolis, e em seu interior encontrados e apreendidos aproximadamente 160kg (cento e sessenta quilogramas) de cocaína, droga acondicionada em esconderijo preparado no assoalho da carroceria.

Ficou demonstrado que em dezembro de 2007, Rondon Said Neto, Augusto Rodrigues Martins, Sônia Rodrigues da Silva, Adelson Rodrigues Martins e Mauricio Ferreira dos Santos importaram da Bolívia e providenciaram o carregamento de 160 quilogramas de cocaína destinados ao comprador Paulo Sergio de Freitas (Paulinho) residente em São Paulo.

O MPF afirma também que Paulo Sergio de Freitas e Sônia Rodrigues da Silva importaram e financiaram o transporte da Bolívia, para fins de comercialização, ao menos de 30 kg de cocaína, apreendidos por ocasião da queda de um avião em Nova Lacerda/MT, em 02/05/2009.

Aduz que Geovani Gonçalves da Silva, associado aos acusados Paulo Sérgio de Freitas, Sônia Rodrigues Martins, Marlene Aparecida Seabra e Jeorgiana Martins Moreira da Silva providenciaram o local para o recebimento, o veículo para o transporte e acondicionamento dos 40 kg de cocaína oriundas da Bolívia, apreendidos em 19/06/2009 em Poá/SP.

O Ministério Público Federal sustenta a existência de provas suficientes para condenar Sonia Rodrigues da Silva, Paulo Sergio de Freitas e Geovani Gonçalves da Silva pela prática dos crimes do art. 33, caput, c/c art. 35, caput, e art. 40, I, da Lei 11.343/2006; e Marlene Aparecida Seabra pela prática do crime previsto no art. 36, caput, c/c o art. 35, parágrafo único e artigo 40, I, da Lei 11.343/2006; e de Edilson Ferreira Pinto pelo crime do art. 35, caput, e art. 40, I, da Lei 11.343/2006.

As razões recursais, preliminares e de mérito, compreensíveis e naturais na dialética processual penal, na tentativa de reverter a condenação, não têm, com a devida vênia, aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, que, passo a passo, de forma persuasiva, louvou-se nos elementos informativos dos autos, documentais e orais, dando pela procedência da ação penal.

Os mesmos fatos, como é natural no mundo do Direito, nem sempre se submetem às mesmas leituras e/ou conseqüências jurídicas, mas, na realidade, o decreto condenatório, com arrimo no conjunto da prova, produzida sob as luzes do contraditório e da ampla defesa, e na linha dos precedentes, demonstra com suficiência a autoria e a materialidade da imputação da denúncia, não devendo ser alterado. 

 A apenação, devidamente individualizada (art. 5º, XLVI – CF) foi estabelecida com razoabilidade, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, em patamar moderado, o suficiente para a reprovação e prevenção dos crimes (art. 59 – Código Penal e 42 da Lei 11.343/2006), obedecida a legislação.

Nesse contexto, nego provimento às apelações, confirmando o decreto condenatório na sua plenitude, pelos seus próprios fundamentos.

É o voto.
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